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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 
~I 

ARARAQUARA 

LEI N• 3.300 
De I I de Junho de I 986 

O i spÕe sobre a rem i ssão de . . 
credr 

• tos tri butari os e outros e dá o;; 
traa providências.-

O PREFEITO DO MUNICfPIO DE ARARAOUARA, Estado 
de São Paulo, no exercfcio de suas atribuiçÕes legais, e de acor 
do com o que decretou e Cama r a Mun i c i pai em sessão ord in~ r i a d; 
09.Junho.l 986, promulga a seguinte lei :-

Artigo IR - Fica o Prefeito Municipal, eutori 
zado e remir cr~ditoe tributários totais ou parciais de quelque; 
natureza jurfdice, inclusive os ecr~scimoe legais incidentes aos 
tributos de Administração Direta e do Departamento AutÔnomo de 
Água e Esgoto - OAAE-, el~m de taxes de fornecimento e consumo 
de água e de utilização de esgotos de referida Autarquia, inseri 
toa at~ o presente exercfcio, dos seguintes contribuintes :- -

11 

Pessoas jurfdicas constantes de instituiçÕes rei igioaas, 
bane f i c i entes, ent i dadas desportivas, de ass istênci e ao 
cial (a menores, velhos, inválidos e necessitados), Sa; 
ta Case, e, outras entidades com objetivo de relevênci; 

• social e de interesse a comunidade, assim como da fazenda 
P~bl ice, quando o i•Óvel gerador do tributo, preço ou ta 
xa seJa utilizado na prestação de serviços p~blicos.- -

Pessoas ffsicas, quando houver inequfvoca impossibilidade 
material pera o cumprimento de obrigação tribut~ria pri!!. 
cipal, verificada sua pobreza e, ou incapacidade para o 
trabalho por doença incurável, e defeito ffaico permane!!. 
te.-

Parágrafo Único - Os favores desta lei, são 
extensivos àquelas entidades constituídas por tftulos patrimo 
niais, desde que, não tenham fins lucrativos, devidamente compr~ . . -
vados atreves de documentos habeis. 

Artigo 2R -A remissão ser~ autorizada median 
• f -te requerimento do interessado, que devera instrur- lo com doeu 

mentos necessários e suficientes à comprovação dos requisitos e; 
senciais para autorização do beneffcio legal,sem prejufzo da co~ 
plementação posterior, se for o caso. 

Artigo JR - As pessoas jurfdicas constantes 
do item I, do artigo IR, deverão fazer prova do efetivo funciona 
manto da entidade, para obtenção do beneffcio que dispÕe a lei.-
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Artigo 411 - Atender-se-~ ao requer i mento for 
mulado pelas pessoas ffsicas constantes do item ll,do artigo lt7 
apÓs realização de sindicância por Assistente Social do Municf 
pio, cuja informação e laudo, comprove verificar-se as circun; 
tâncias ali previstas. 

Artigo 511 - Nos casos que pelo laudo da Assis 
tente Social do Municfpio, não ficar comprovado a total incepacT 
dade meteria! e econÔmica do contribuinte, para pagamento do cr: 
dito tribut.irio, a autoridade competente, uti I izando as consid; 
raçÕes de eq~idade em relaçã~ as carecterfsticas pessoais e .. te 
riais do contribuinte, podere conceder melhores condiçÕes para 
pagamento do d;bito. 

Artigo 6!1- Se o cr;dito tribut~rio estiver 
sendo cobrado pela via judicial, a remissão somente será concedi 

, .. -
da apos o comprovado pagamento das despesas e onus provenientes 
do processo, devidamente anexado ao pedido. 

, 
Artigo 711 - As importâncias - ja pagas, em n~ 

nhum caso serao restituídas. 

Artigo 8t - Esta lei entra em vigor na data 
de sue pub I i cação, revogadas as disposiçÕes e111 contra ri o, em e!. 
peciel a Lei nR 3.209, de 07 de Agosto de I 985. 

PREFEITURA DO MUNicrPIO DE ARARAOUARA, aos 11 (onze) de Junho 

de I 986 (mil novecentos e oit\'nta e seis}) •• . I 
' ' . 
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ClOOOALDO MEDINA 
-Prefeito Municipal-

Pub I i cada no Departamento da Aân in i atração Muni c i paI, na data 

supra.-

~f MARIA BRAND~O 
-Diretor do Departamento da Ad 

Registrada às fls. nRs. 113 e 114 do livro competente nR 24.-
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